
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.416.320 - SE 
(2013/0367914-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - 

SE004732 
 MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 

AGRAVADO  : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA QUE NÃO APRECIA O MÉRITO QUANTO AO 
PONTO OBJETO DA DIVERGÊNCIA APONTADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem a divergência, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas. Precedentes.
III – Revela-se inviável o dissenso interpretativo entre julgados quando o 
paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão impugnado 
não ultrapassa o juízo de admissibilidade, quanto ao ponto apontado como 
objeto de divergência interpretativa. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, 

Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 

Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.416.320 - SE 
(2013/0367914-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - 

SE004732 
   MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 
AGRAVADO  : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão 

mediante a qual não foram conhecidos Embargos de Divergência, 

fundamentada na ausência do devido cotejo analítico entre os arestos 

confrontados.

Sustenta o Agravante, em  síntese, “que o dissídio 

interpretativo ficou claramente evidenciado, tendo sido transcritos trechos 

dos acórdãos paradigmas e recorrido, permitindo a verificação da similitude 

fática entre os julgados” (fl. 345e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

349e). 

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.416.320 - SE 
(2013/0367914-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - 

SE004732 
   MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 
AGRAVADO  : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA QUE NÃO APRECIA O MÉRITO QUANTO AO 
PONTO OBJETO DA DIVERGÊNCIA APONTADA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem a divergência, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas. Precedentes.
III – Revela-se inviável o dissenso interpretativo entre julgados quando o 
paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão impugnado 
não ultrapassa o juízo de admissibilidade, quanto ao ponto apontado como 
objeto de divergência interpretativa. Precedentes.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.416.320 - SE 
(2013/0367914-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - 

SE004732 
   MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 
AGRAVADO  : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto não demonstrada a 

divergência entre os julgados proferidos na forma preconizada pelo art. 266, 

§ 4º, do Regimento Interno desta Corte; é dizer, deixou de proceder ao 

cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que cumpre ao Embargante 

transcrever os trechos dos acórdãos embargado e paradigma, os quais 

teriam o condão de configurar o dissídio interpretativo, mencionando 

as circunstâncias dos casos confrontados e a adoção de entendimento 

diverso em situações semelhantes, não sendo suficiente para tal, a mera 

transcrição de ementas.

Nesse sentido são os precedentes desta Corte analisando 

recursos interpostos sob a sistemática do Código de Processo Civil de 1973: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES 
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INCABÍVEIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E 
DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ante a adoção 
de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários.
2. No caso concreto, o presente recurso não merece 
seguimento, haja vista que a embargante deixou de realizar o 
cotejo analítico entre os acórdãos em comparação, com a 
demonstração dos trechos que eventualmente os 
identificassem, limitando-se a mera transcrição de ementas, o 
que é insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial 
invocado.
3. Ademais, não se demonstrou a similitude fática nem a 
diversidade entre as teses confrontadas, pois enquanto o 
acórdão recorrido tratou da impossibilidade de interrupção do 
prazo recursal pela interposição de embargos infringentes 
incabíveis, o paradigma se refere à tese de que os 
declaratórios interrompem o prazo recursal.
4. Os embargos de divergência não comportam a discussão a 
respeito de eventual erro fático cometido pelo Tribunal de 
origem, em face de seus estritos limites de conhecimento.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 522.829/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 
17/03/2015);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA NOS MOLDES 
LEGAIS E REGIMENTAIS. REJULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A comprovação da divergência jurisprudencial exige o 
cotejo analítico entre os julgados confrontados e a 
demonstração da similitude fática, partindo-se de quadro fático 
semelhante, ou assemelhado, para conclusão dissonante de 
julgamento quanto ao direito federal aplicável.  No caso dos 
autos, o embargante não procedeu ao necessário cotejo 
analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em 
que os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, 
teriam adotado a alegada solução jurídica diversa, limitando-se 
à mera transcrição das ementas.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "Os embargos de 
divergência no Superior Tribunal de Justiça constituem a 
última etapa da uniformização jurisprudencial, e pressupõem 
casos idênticos ou assemelhados tais como dimensionados 
no acórdão embargado e no acórdão indicado como 
paradigma. [...] No âmbito dos embargos de divergência não 
se rejulga o recurso especial. O respectivo acórdão é 
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simplesmente confrontado com um ou mais julgados com a 
finalidade de harmonizar a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
(AgRg nos EREsp 1.264.000/SC, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 03/09/2014) 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1292889/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/02/2015, DJe 
05/03/2015).

Ademais, observo que a divergência apontada pela Agravante 

diz respeito à interpretação do disposto no art. 462 do Código de Processo 

Civil de 1973, ponto no qual incidiu o óbice constante da Súmula n. 211 desta 

Corte.

Desse modo, o inconformismo não prospera também por esse 

aspecto, porquanto revela-se inviável o dissenso interpretativo entre julgados 

quando o paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão 

impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade, consoante espelham 

os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DE 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que indeferiu 
liminarmente Embargos de Divergência interpostos contra 
acórdão no qual a Quinta Turma, com base na Súmula 7/STJ, 
não conheceu do Recurso Especial.
2. Os Embargos de Divergência não constituem meio 
adequado para rever técnica de conhecimento recursal, de 
modo que é impossível reformar, nesta via, o acórdão 
embargado. Precedentes do STJ.
3. Além disso, a embargante descumpriu o ônus de realizar o 
devido cotejo analítico entre os casos confrontados, requisito 
formal para o conhecimento dos Embargos de Divergência.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1277034/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/02/2014, DJe 
24/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA NOTÓRIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DE REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DO 
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RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ACÓRDÃO PARADIGMA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
NÃO ULTRAPASSADO. CONFRONTO COM JULGADO 
DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO. INDEFERIMENTO DA 
PRODUÇÃO DE PROVA. ARGUMENTOS REFUTADOS 
POR AUSÊNCIA DE PROVA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
168/STJ.
1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme 
preceituado nos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, 
parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos 
arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados.
2. É inadmissível, em embargos de divergência, discutir a 
aplicação de regra técnica de conhecimento do recurso 
especial, como na hipótese de incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. É inviável o dissenso interpretativo entre julgados quando o 
paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão 
impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade.
4. Há cerceamento de defesa se a produção de prova foi 
indeferida e os argumentos da parte são refutados com base 
em falta de prova.
5. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 111594/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 
DJe 29/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL (SÚMULA 7/STJ).
1. Agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente 
os embargos de divergência.
2. "Não se verifica similitude fática a autorizar o conhecimento 
dos embargos de divergência quando os julgados 
confrontados não guardam idêntico grau de cognição" (AgRg 
nos EREsp 1.442.743/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Corte Especial, DJe 24/09/2014).
3. Na espécie, não restou demonstrado o dissidio 
jurisprudencial suscitado, pois, enquanto o acórdão embargado 
não admitiu o recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ, 
o aresto paradigma conheceu e julgou o mérito recursal.
4. Não cabem embargos de divergência para discutir a correta 
aplicação de regra técnica concernente ao juízo de 
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admissibilidade do recurso especial. Precedentes: AgRg nos 
EAREsp 211.802/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Corte Especial, DJe 01/02/2013; AgRg nos EREsp 
930.248/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
DJe 22/11/2012; AgRg nos EAg 1.337.460/MG, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 22/11/2012.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1422046/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/11/2014, DJe 
05/12/2014)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA CRIMINAL. PREVISÃO NO ART. 29 
DA LEI N. 8.038/1990. UNIFORMIZAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 
619 DO CPP. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. OFENSA AO ART. 158 DO CPP. 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 
CONFRONTADOS. INOCORRÊNCIA. DISCUSSÃO 
ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. CONFRONTO COM JULGADO DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  ART. 59 DO CÓDIGO 
PENAL. DIVERGÊNCIA NA APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 
SUMULAR NÃO VERIFICADA. PEDIDO DE CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE PARA PROCESSAR E JULGAR WRIT 
CONTRA ATO DE SEUS ÓRGÃOS JULGADORES. 
PARADIGMAS ORIUNDOS DE HABEAS CORPUS. 
INVIABILIDADE. ART. 546, I E II DO CPC. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. DISSENSO JURISPRUDENCIAL NÃO 
VERIFICADO. ART. 266, § 1º, DO RISTJ.
(...)
IV - Não há divergência entre julgados quando o paradigma 
conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão impugnado 
não ultrapassa o juízo de admissibilidade, por revelar-se 
inviável, em sede de Embargos de Divergência, a discussão 
sobre o acerto ou desacerto de regra técnica de conhecimento 
utilizada pelo relator do julgado embargado.
(...)
X - Não havendo dissenso jurisprudencial nem similitude fática 
entre os julgados, resta não atendida, portanto, a exigência do 
art. 266, § 1º, RISTJ.
XI - Embargos de Divergência não conhecidos.
(EREsp 1183134/SP, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/04/2014, DJe 14/04/2014).
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. RECURSO QUE VISA A UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA DA CORTE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NEM SEQUER ADMITE O RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE PREVISTO NO 
VERBETE 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO 
ACERCA DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 2. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão pela 
qual não podem ser utilizados como nova via recursal, visando 
corrigir eventual equívoco ou controvérsia advinda do 
julgamento do próprio recurso especial. Esta é a principal 
razão que impede a interposição do referido instrumento 
processual com o objetivo de discutir o acerto ou desacerto na 
aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso 
especial. Dessarte, cuidando-se de efetiva discussão acerca 
da possibilidade ou não da incidência do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte, não há se falar em cabimento de 
embargos de divergência.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1134246/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/03/2014, DJe 19/03/2014).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. 
PRETENSÃO DE SE DISCUTIR JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE.
1. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Não devem 
ser apresentados como novo recurso ordinário, nem se 
prestam para a correção de eventual equívoco ou de violação 
que possa ter ocorrido quando do julgamento do apelo 
especial. Nesse âmbito, não se discute o acerto ou desacerto 
na aplicação da regra técnica de conhecimento de recurso 
especial.
2. Tendo o acórdão embargado entendido, ante as conclusões 
das instâncias ordinárias, pela incidência da Súmula 7/STJ no 
que tange à identificação dos autores dos direitos autorais 
violados (conforme o art. 184, § 2º, do CP), tal discussão não 
tem espaço em embargos de divergência. Por isso, o recurso 
foi indeferido liminarmente.
3. Agravo regimental improvido.
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(AgRg nos EDcl nos EREsp 1270581/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/06/2012, DJe 01/08/2012).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
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Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
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4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
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qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2013/0367914-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.416.320 / 
SE

Números Origem:  00115308520118250001  115308520118250001  201111201486  201211600910  2013204410

PAUTA: 13/02/2019 JULGADO: 13/02/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - SE004732 

 MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 
EMBARGADO : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Fundamental e Médio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEBORAH DE QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADOS : DALMO DE FIGUEIREDO BEZERRA E OUTRO(S) - SE004732 

 MARILIA LIMA BEZERRA DE FARIAS  - SE005187 
AGRAVADO  : COLÉGIO APOGGEU 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.
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